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Aos 20 dias do mês de dezembro de 2017, pelas 10:00 horas, reuniu a Comissão de 

Trabalho e Segurança Social, na sala 3 do Palácio de S. Bento, na presença das 

Senhoras e dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

 

Audição regimental do Senhor Ministro das Finanças, ao abrigo do disposto no n.º 2 

do artigo 104.º do Regimento da Assembleia da República 

 

 

O Senhor Presidente da Comissão de Trabalho e Segurança Social, Deputado 

Feliciano Barreiras Duarte (PSD), iniciou a reunião dando as boas vindas ao Senhor 

Ministro das Finanças (Mário Centeno), à Senhora Secretária de Estado da 

Administração e do Emprego Público (Maria de Fátima Fonseca) e às Senhoras e 

Senhores Deputados presentes, enquadrando a vinda do Senhor Ministro à Comissão 

no âmbito das quatro audições regimentais obrigatórias por sessão legislativa, 

previstas no n.º 2 do artigo 104.º do Regimento da Assembleia da República, com o 

objetivo de abordar matérias que se inserem na esfera das competências desta 

Comissão parlamentar. 

 

Após a intervenção inicial do Senhor Ministro das Finanças, na qual foram abordados, 

entre outros, temas relacionados com a necessidade de identificar e implementar um 

conjunto de políticas para a Administração Pública, promovendo a sua eficiência e 

sustentabilidade e proporcionando condições de trabalho digno para os seus 

profissionais e uma melhor prestação de serviços públicos, que no seu entender 

encontram reflexo no Orçamento do Estado para 2018, para além do 

descongelamento progressivo das carreiras e do combate à precariedade laboral, 

através do PREVPAP (Programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos da 

Administração Pública), em sede de primeira ronda de intervenções usaram da palavra 

as Senhoras e os Senhores Deputados Álvaro Batista (PSD), Wanda Guimarães (PS), 

Joana Mortágua (BE), António Carlos Monteiro (CDS-PP) e Rita Rato (PCP), tendo o 

Senhor Ministro das Finanças respondido individualmente às questões colocadas, 

https://www.portugal.gov.pt/download-ficheiros/ficheiro.aspx?v=6c357bcc-4ee6-4470-b4e9-0756d88f3455
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sendo devidamente complementado, em alguns casos, pela Senhora Secretária de 

Estado da Administração e do Emprego Público. 

 

No âmbito da segunda ronda, tomaram da palavra as Senhoras e os Senhores 

Deputados Carla Barros (PSD), Rui Riso (PS), José Soeiro e Maria Luísa Cabral (BE), 

António Carlos Monteiro (CDS-PP) e Rita Rato (PCP), após o que o Senhor Ministro 

das Finanças e a Senhora Secretária de Estado da Administração e do Emprego 

Público responderam em conjunto às questões colocadas. No seguimento da 

intervenção da Senhora Deputada Carla Barros (PSD), o Senhor Deputado Tiago 

Barbosa Ribeiro (PS) solicitou, na qualidade de Coordenador do GP do PS, que 

ficasse registado, nas suas palavras, o veemente protesto do seu Grupo Parlamentar 

pelos termos e pela forma como a Senhora Deputada acabou a sua intervenção, 

lançando uma suspeição generalizada sobre o PREVPAP, e sinalizando a 

possibilidade de militantes ou apoiantes do Partido Socialista serem beneficiados de 

alguma forma neste processo, o que no seu entender era insultuoso, e que 

eventualmente reportaria mais às práticas políticas do PSD que dos outros partidos. A 

este pedido respondeu a Senhora Deputada Carla Barros (PSD), afirmando que toda a 

linguagem que usara era linguagem parlamentar, repetindo o que dissera 

anteriormente, perguntando por que havia mais vontade deste Governo em resolver 

situações recentes de precariedade, criadas há meses, e não em solucionar as 

situações de há décadas. 

 

Intervieram ainda, na terceira ronda, as Senhoras e os Senhores Deputados Carla 

Barros (PSD), José Rui Cruz (PS), Joana Mortágua (BE), António Carlos Monteiro 

(CDS-PP) e Rita Rato (PCP). O Senhor Ministro das Finanças usou da palavra para 

responder ao conjunto das questões colocadas. 

 

O Senhor Presidente deu por concluída a audição, agradecendo ao Senhor Ministro 

das Finanças e à Senhora Secretária de Estado da Administração e do Emprego 

Público os esclarecimentos prestados. 

 

Logo de seguida, o Senhor Presidente deu conta do requerimento apresentado pelo 

Grupo Parlamentar do PS na véspera, e que foi naquele momento distribuído pelos 
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Senhores Deputados presentes, com um pedido de audição da Administração dos 

CTT – Correios de Portugal e das estruturas representativas dos seus trabalhadores 

no âmbito do anúncio de centenas de despedimentos. Comunicou ainda que o mesmo 

Grupo Parlamentar apresentara requerimento idêntico na Comissão de Economia, 

Inovação, e Obras Públicas (CEIOP), no prisma da reestruturação da empresa. 

 

O Senhor Deputado Tiago Barbosa Ribeiro (PS) esclareceu que o requerimento 

apresentado na CEIOP era distinto do apresentado naquela Comissão, acrescentando 

que têm sido comunicadas rescisões de contratos dos trabalhadores, pelo que o seu 

Grupo Parlamentar gostaria de ouvir quer a Comissão de Trabalhadores dos CTT, 

quer a respetiva Administração. 

 

Seguiu-se a intervenção do Senhor Deputado José Moura Soeiro (BE), que manifestou 

o seu apoio ao pedido de audição, declarando que à luz das notícias vindas a público 

talvez fizesse sentido chamar também a Autoridade para as Condições do Trabalho 

(ACT). 

Solicitou ainda a inclusão dos Projetos de Resolução apresentados pelo seu Grupo 

Parlamentar na Ordem do Dia da próxima reunião ordinária, a realizar em 2018, e cuja 

discussão havia sido adiada na derradeira reunião, assim como requereu que fossem 

encetados contactos com o Gabinete do Senhor Presidente da Assembleia da 

República com vista ao adiamento da discussão em plenário da Petição n.º 191/XIII/1.ª 

– Criação do Estatuto do Cuidador Informal da pessoa com doença de Alzheimer e 

outras demências ou patologias neurodegenerativas e criação do Dia nacional do 

Cuidador, agendada para a reunião de quinta-feira, 4 de janeiro de 2018, na medida 

em que havia sido deliberado em Comissão que esta discussão só deveria ter lugar 

depois de realizada a sessão pública a promover pela CTSS, e que se encontrava 

agendada para data posterior: terça-feira, 23 de janeiro de 2018. 

 

Tomou então da palavra a Senhora Deputada Maria das Mercês Borges (PSD), que 

perguntou se o Grupo Parlamentar do PS pretendia uma audição conjunta com a 

CEIOP ou em separado, considerando que a audição conjunta seria mais vantajosa. 

Registou ainda que o requerimento não era apresentado com caráter de urgência. 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12872
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12872
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12872


 
COMISSÃO DE TRABALHO E SEGURANÇA SOCIAL 

 

ATA NÚMERO 124/XIII/ 3.ª SL 

 

Por seu turno, a Senhora Deputada Rita Rato (PCP) acompanhou a necessidade da 

audição, indagando sobre a data em que a mesma se poderia realizar. 

 

Neste momento, invocando até situações já ocorridas no passado, o Senhor 

Presidente recordou que a Comissão sempre procurara ter o seu calendário próprio, 

tendo o Senhor Deputado Tiago Barbosa Ribeiro (PS) indicado que haviam 

apresentado dois requerimentos separados imbuídos desse espírito. Defendeu assim 

a formulação de convite e a articulação com a CEIOP, mas salvaguardando a iniciativa 

da CTSS, e usando a grelha de tempos para abordar em exclusivo a dimensão laboral 

deste assunto. Referiu ainda que a metodologia seria a que a Comissão decidir, 

sublinhando que a audição era urgente, apesar de tal não constar expressamente do 

requerimento. Elucidou por fim que ao aludir às estruturas representativas, o 

requerimento visava a audição da Comissão de Trabalhadores e dos Sindicatos do 

sector. 

 

O Senhor Deputado José Moura Soeiro (BE) advogou que a audição poderia ser 

realizada antes das férias de Natal, e que esta se deveria centrar no fundamento para 

os despedimentos que têm sido noticiados, já que no seu entender só entrevia três 

possíveis causas para esta decisão: reestruturação da empresa, despedimento 

coletivo ou processos de rescisões sob pressão. 

 

Desta forma, tendo sido colocada a votação a realização das audições requeridas pelo 

Grupo Parlamentar do PS no dia seguinte, 21 de dezembro, foram estas aprovadas 

por unanimidade, registando-se a ausência do CDS-PP. 

  

A audição foi gravada em suporte vídeo e áudio, sendo a segunda parte da reunião 

exclusivamente registada em suporte áudio, constituindo ambos parte integrante desta 

ata, pelo que se dispensa o seu desenvolvimento aprofundado nesta sede. 

 

A reunião foi encerrada às 14:05 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 21 dezembro 2017. 

http://www.canal.parlamento.pt/?cid=2408&title=audicao-do-ministro-das-financas
http://srvvideo3/site/XIIILEG/3SL/COM/10_CTSS/CTSS_20171220_1.mp3
http://srvvideo3/site/XIIILEG/3SL/COM/10_CTSS/CTSS_20171220_2.mp3


 
COMISSÃO DE TRABALHO E SEGURANÇA SOCIAL 

 

ATA NÚMERO 124/XIII/ 3.ª SL 

 

 

 

 

O PRESIDENTE 

 
FELICIANO BARREIRAS DUARTE 
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Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Adão Silva 
 António Carlos Monteiro 
 Carla Barros 
 Carla Tavares 
 Clara Marques Mendes 
 Feliciano Barreiras Duarte 
 Filipe Anacoreta Correia 
 Isabel Pires 
 Joana Barata Lopes 
 Joaquim Raposo 
 José Moura Soeiro 
 José Rui Cruz 
 Maria das Mercês Borges 
 Pedro Roque 
 Ricardo Bexiga 
 Rita Rato 
 Rui Riso 
 Sandra Pereira 
 Sofia Araújo 
 Sónia Fertuzinhos 
 Susana Lamas 
 Tiago Barbosa Ribeiro 
 Wanda Guimarães 
 
 
 


